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    Dedicamos este livro à memória das vítimas do capital, especialmente durante a pandemia, e os que lutaram na resistência popular.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Graça Druck*




    Este livro reúne um conjunto de escritos que tratam de momentos decisivos e críticos no país e no mundo, publicados entre 15/04/2020 e 26/12/2022, com análises que combinam elementos estruturais e conjunturais, sempre numa perspectiva de conhecer a realidade para transformá-la.




    Discute a crise mais geral do capital e suas expressões globais e locais, utilizando categorias marxistas para compreender o movimento político das classes sociais no Brasil e no mundo.




    Afirmando sobre a crise estrutural do capitalismo, situam a atual conjuntura histórica no cenário mundial, com destaque para a China, guerra Rússia/Ucrânia, Chile e Brasil, retomando a discussão sobre imperialismo em suas expressões contemporâneas.




    Inspirados fortemente em Gramsci, os autores discutem o período mais recente da história brasileira, marcado pela hegemonia neoliberal, acompanhada por uma crise econômica e política, cuja atuação do governo Bolsonaro expressa impasses e contradições de um bloco no poder que, embora unificado em torno das políticas neoliberais, se diferencia frente às atitudes de natureza neofascista do presidente e não apostaram no impeachment.




    Explicam as dificuldades das forças progressistas e da esquerda em particular na luta pelo impeachment no contexto da pandemia, diante de um governo sob tutela civil militar.




    Apresentam análises dos diferentes momentos, de “idas e vindas” do governo, da perda de apoio, de rupturas com personalidades políticas importantes, bem como indicam a sustentação política em movimentos (nas ruas e nas redes), nas milícias urbanas e rurais, em grupos fascistóides, nas igrejas evangélicas (que atuam como partidos políticos), em amplos segmentos das classes dominantes e nas instituições do Estado (forças de segurança, judiciário e parte do parlamento).




    Os vários escritos criticam a moderação e o medo da esquerda e sua atitude, em geral, passiva ou reativa aos impulsos de Bolsonaro em suas redes. Analisam a movimentação política das classes dominantes para as eleições de 2022, em que setores buscaram por uma terceira via, num cenário em que já se anunciava a polarização Lula x Bolsonaro.




    Reconhecem a grande vitória eleitoral de Lula que colocou o Brasil “fora do inferno, mas longe do paraíso” e são extremamente críticos, pois afirmam que Lula priorizará a governabilidade por cima, sem incentivar mobilizações populares, e com políticas compensatórias sem romper a responsabilidade fiscal e, portanto, com o neoliberalismo.




    Os textos com análises mais estruturais discutem a crise estrutural do capitalismo, a financeirização, a centralidade do capital fictício, da dívida pública, da crise do trabalho gerada pelas novas tecnologias e formas de organização e regulação que mundializam a superexploração do trabalho, demonstrando a radicalidade e desumanidade de uma crise que é econômica, social, política, ambiental, em que a burguesia neoliberal não tem limites morais e materiais para a acumulação de capital, pois quer elevar as taxas de lucro a qualquer custo, inclusive de vidas, a exemplo da pandemia da Covid-19, fortemente marcada por diferenças de classe, gênero, geração e raça.




    Ressaltam que a crise sanitária evidenciou e amplificou o esgotamento do capitalismo neoliberal e da forma de dominação do Estado, com uma privatização sem limites do serviço público, numa mercantilização irracional, que só tem alimentado a crise do capital, ao lado de uma crise da democracia burguesa parlamentar em todo o mundo, promovendo um “estado de barbárie crescente”: de um lado, desemprego, precarização, ideologia do empreendedorismo, empobrecimento, fome, retirada de direitos, crise ambiental, de outro o recurso ao fascismo em suas várias expressões: negação dos fatos, mentiras (fake news), violência, estímulo ao ódio, fanatismo, xenofobia, racismo, nacionalismo de direita e anticomunismo.




    No caso brasileiro, a luta contra a democracia se expressou de forma mais evidente com o golpe político, jurídico, midiático, sob a tutela militar, em 2016, que levou ao poder um governo de extrema direita, derrotando a esquerda e se utilizando de práticas fascistas, embora, na opinião dos autores, não tenha se constituído um regime fascista no Brasil.




    Por fim, e não menos importante, os textos aqui reunidos têm uma marca forte: uma crítica radical ao comportamento da esquerda, especialmente os setores que atuam nos limites da ordem do capital e da democracia liberal, numa visão reformista e que buscam reviver a social-democracia, confiando na (re)construção de um Estado de bem estar social. Uma esquerda sem projeto alternativo de sociedade, com o abandono do “horizonte socialista”, incapaz de construir contrapoderes ou uma contra-hegemonia para superar a condição histórica central que estamos vivendo: “o velho está morrendo e o novo não pode nascer”.




    Esse é o debate fundamental que está subjacente em todos os textos aqui reunidos e que o leitor terá a oportunidade de ler, refletir, dialogar e, espero, agir.




    * Graça Druck é professora do PPG de Ciências Sociais e do PPG de Serviço Social (UFBA), pesquisadora do CRH/UFBa, autora de diversos livros, entre eles, com Luiz Filgueiras, O Brasil nas Trevas – (2013 – 2020) (Boitempo).


  




  

    PREFÁCIO




    Por Ricardo Musse*




    Livros redigidos a quatro mãos não são incomuns na tradição socialista europeia. Os exemplos mais eminentes são as obras escritas em parceria por Karl Marx e Friedrich Engels durante a década de 1840: A sagrada família, A ideologia alemã e Manifesto do partido comunista. Nesses casos, a forma de colaboração nem sempre foi a mesma.




    Tudo indica que o procedimento utilizado em A sagrada família tenha sido o seguinte: Marx redigiu partes determinadas do livro que foram revisadas (e refeitas) por Engels e vice-versa.




    O manuscrito de A ideologia alemã foi escrito no inverno de 1845-1846, no exílio em Bruxelas, num período em que Engels residia a poucos quarteirões da casa de Marx. Ao final de cada encontro, colocavam nos cadernos os resultados convergentes das discussões. O desenrolar da obra – planejada como uma crítica das ideias filosóficas de Ludwig Feuerbach, Bruno Bauer e Max Stirner – com certa frequência exigiu eliminação, emendas e retoques de trechos anteriores.




    No Manifesto do partido comunista a participação de cada um deles foi muito distinta. Premido pelas circunstâncias, sem tempo e oportunidade de consultar o parceiro, Marx redigiu-o sozinho no período entre dezembro de 1847 e janeiro de 1848. Engels já se transferira de Bruxelas para Paris, e Marx ainda não obtivera autorização para retornar à França ou à Alemanha. A autoria dupla se deve um fato simples: a encomenda a Marx feita pela “Liga dos Comunistas” viera com a recomendação expressa de dar forma a uma série de pontos apresentados por Engels no congresso de fundação deste partido. A mão de Engels, a partir da edição de 1883, se tornou mais presente com a redação de uma série de notas explicativas que desde então foram incorporadas em quase todas edições do livro.




    No século XXI, a coautoria mais destacada na tradição socialista foi a de Toni Negri e Michael Hardt, iniciada com a publicação em 2002 de Império: a nova ordem da globalização, continuada, entre outros, com Bem-estar comum. Não se trata apenas da colaboração, muito usual, entre mestre e discípulo, mas de uma convergência e comunhão de ideias, marca distintiva do pertencimento a um mesmo grupo e linha política.




    Apesar desses antecessores bastante conhecidos e ilustres, pode causar estranhamento no leitor a dupla autoria deste volume, pois no Brasil, livros a quatro mãos são poucos e ainda mais raros na tradição socialista.




    A parceria de Jorge Almeida e Eliziário Andrade seguiu um caminho inusitado. Recolhidos durante a pandemia do coronavírus, ambos enfrentaram a quarentena se dedicando ao trabalho intelectual, aprofundando pesquisas em andamento e, sobretudo, redigindo artigos postados em sites na internet. Na contramão do isolamento forçado, buscaram a comunicação ampla com uma comunidade virtual que os efeitos da Covid consolidaram. Uma reação próxima daquela dos personagens de Decamerão, obra de Giovanni Boccaccio redigida durante a Peste Negra, entre os anos de 1348 e 1553.




    Neste livro, os artigos foram agrupados cronologicamente. Essa ordenação formal faz com que, só após percorrer a totalidade da obra, o leitor perceba o diálogo implícito, a orientação comum, as convergências de visão de mundo e de linha política que justificam a reunião desses artigos em um mesmo volume.




    No Brasil, a tragédia da pandemia foi ainda mais aguda, pois transcorreu durante a presidência de Jair Bolsonaro. Com ações e omissões, o ex-capitão intensificou o quadro sanitário, colocando o país no topo da lista das nações com maiores taxas de mortes por Covid. A indicação de remédios comprovadamente ineficazes e uma campanha sistemática contra a vacinação em massa não teriam, no entanto, causado tantos estragos se não contassem com o aval de uma parcela ponderável das elites (econômica, financeira, militar, judiciária, midiática, médica etc.) e da população.




    Os dois autores estavam cientes de que se tratava de uma situação na qual a efetividade da resistência demandava a compreensão dos fatores que possibilitaram a ascensão ao poder da extrema direita. Além de uma recapitulação dos episódios que estiveram na origem do golpe de 2016 – no bojo de uma análise histórica, política e social –, sobressaltava a necessidade de explicar o estranho vínculo que cimentava a adesão das massas a um líder cujo programa contrariava explicitamente os interesses materiais da maioria dos brasileiros.




    Bons leitores da obra de Karl Marx, Jorge Almeida e Eliziário Andrade evitaram se prender à situação de momento, à visão petrificada de um presente eternizado em segunda natureza. A atenção à dinâmica em incessante transformação, própria do modo capitalista de produção, ao desenvolvimento histórico, em curta e em longa duração, serviu como contraponto das predominantes imagens reificadas da sociedade. Mesmo no exame circunstanciado da conjuntura, sempre mantiveram um olho no presente e outro no futuro.




    Os traços mais salientes do período, concentrados na emergência de uma corrente de extrema direita com força suficiente para reordenar a vida econômica, política, institucional e social brasileira não se lhes afiguraram como uma especificidade local. Buscaram reconstituir as relações, as similitudes (e mesmo as divergências) entre o bolsonarismo e a ultradireita organizada em seções nacionais como movimento mundial. Mantiveram assim um olho no Brasil e outro no mundo.




    Os artigos de Jorge Almeida, redigidos no calor da hora, constituem uma exposição precisa de acontecimentos históricos recentes, o que por si só justifica a sua recolha em livro. Mobilizando conhecimentos nas áreas de ciência política, economia, relações internacionais, história etc. fornecem explicações aprofundadas sobre o governo de Jair Bolsonaro, a eleição de Gabriel Boric, a ascensão e o novo papel da China na geopolítica mundial.




    As análises da conjuntura brasileira combinam o relato circunstanciado dos eventos recentes mais relevantes com determinações econômicas e sociais estruturais, que modelam o cenário onde se desenrola o jogo político. O fio condutor é enunciado já no título do primeiro artigo, na indagação nada óbvia acerca de “quem governa o Brasil?”.




    A resposta é mais complexa que a enumeração das forças que apoiavam Jair Bolsonaro no âmbito do Estado – oficialidade militar, burocracia estatal, aparelho jurídico coercitivo –; do empresariado – grande capital, médio e pequenos empreendedores, mídia comercial –; e da sociedade civil – igrejas fundamentalistas, grupos de extrema direita (neofascistas, ultraconservadores e ultraneoliberais). Não se trata apenas da consideração de que esses grupos e setores de classes possuem interesses divergentes e mesmo conflitantes, gerando um quadro de instabilidade permanente, mas de delimitar o espaço de poder de cada um, narrando como hegemonias provisórias foram construídas e desfeitas. Aponta-se assim para desdobramentos que indicam o caráter político do governo.




    Jorge Almeida é incisivo. Jair Bolsonaro é um neofascista, mas seu governo não chega a tanto. Trata-se de uma administração hegemonizada pela extrema direita que não conseguiu alterar o teor do regime político: uma democracia liberal representativa, com tinturas de autoritarismo e centelhas de arbitrariedades.




    No acompanhamento dos três últimos anos do mandato do ex-presidente, o autor nunca perde de vista a queda de braço entre o ex-capitão (insistente no projeto de uma inflexão autoritária) e a tutela civil militar burguesa, exercida pelas frações hegemônicas do capital, das Forças Armadas e da elite política. Eventos recorrentes nesse período inserem-se nesse quadro mais amplo, como anúncios e tentativas de golpes de Estado, derrotas institucionais do ex-presidente, cooptação de parlamentares agrupados no Centrão. As emoções (medo ou esperança) presentes em cada momento são contrabalançadas pelo olhar objetivo do analista. Redimensionando a situação aparam-se os exageros que circulavam na mídia e nas redes sociais.




    Uma entrevista realizada pouco antes do primeiro turno da eleição presidencial e um último artigo postado em 21 de novembro de 2022 fazem o balanço das campanhas de Lula e de Jair Bolsonaro, e dos resultados eleitorais nos estados e no parlamento. É desnecessário destacar a precisão das observações, pois Jorge Almeida é um reconhecido analista eleitoral, autor de relevantes trabalhos nessa área, como o livro Como vota o brasileiro (Xamã). Cabe, no entanto, ressaltar a exposição dos obstáculos que Lula deveria enfrentar a partir da transição e da posse do novo governo, num cenário de dificuldades decorrentes da capacidade de mobilização e dos apoios civis e militares ao bolsonarismo, incrementados por meio de uma extensa rede de fake news, na mídia e nas redes sociais.




    A relações diplomáticas entre Brasil e China, mapeadas em uma série de artigos, podem ser lidas como uma comprovação da pertinência (e ao mesmo tempo como uma derivação) da mencionada queda de braço entre o ex-capitão e a tutela civil militar burguesa.




    Na campanha eleitoral de 2018, Jair Bolsonaro não escondeu sua aversão ao modelo político chinês, tendo inclusive visitado Taiwan. Depois da posse, em lugar da esperada moderação, tivemos reiterados pronunciamentos, às vezes vocalizados por Eduardo e Carlos Bolsonaro, que, repetindo os mantras de Donald Trump, acusaram a China de delitos não comprovados como espionagem em larga escala, geração e disseminação deliberada do coronavírus, etc.




    A força oposta, vitaminada por pressões e interesses do grande capital vinculado ao setor primário-exportador, prevaleceu, no entanto, tanto no Itamaraty e no parlamento como entre os militares. As ameaças de veto à participação da Huawei na implantação do 5G tornaram-se palavras ao vento, e o tráfego comercial entre os dois países se intensificou. Jair Bolsonaro visitou a China e lá disse que estava em um país “capitalista”, invertendo um tópico de sua campanha eleitoral.




    No bojo desse debate Jorge Almeida publicou, em parceria com Renildo Souza (seu colega na UFBA, especialista em economia e história chinesa) dois artigos que buscam esclarecer as peculiaridades do caminho chinês. Neles, examinam a sua gênese na Revolução de 1949, as oscilações programáticas sob o comando de Mao Tsé-Tung, as reformas consolidadas no governo de Hu Jintao, repaginadas, recentemente, por Xi Jinping.




    O artigo sobre a eleição chilena de 2021 constitui um dos pontos altos do livro. Isso se deve em parte por ter sido escrito com a emoção de quem viveu parte de sua adolescência em Santiago e com os conhecimentos de quem sempre acompanhou de perto a política do país vizinho, mas, sobretudo, pelo diagnóstico preciso, patente, por exemplo, nesse trecho que merece citação: “a moderação política de Gabriel Boric desde o processo constituinte, evidencia um risco de transformação dessa ‘nova esquerda’ em mais uma experiência frustrante, como a que aconteceu com o Syriza na Grécia e o Podemos na Espanha”.




    Os artigos de Eliziário Andrade abordam os desdobramentos econômicos, sociais, políticos e culturais da crise estrutural do capitalismo. A atenção aos seus diferentes efeitos converge num diagnóstico comum: a percepção de manifestações recorrentes de uma barbárie generalizada.




    Walter Benjamin, em uma das teses do manuscrito Sobre o conceito de história, já havia alertado que, seja no curto ou no longo prazo, “a tradição dos oprimidos ensina-nos que o estado de exceção em que vivemos é a regra”. Essa lição foi retomada pelos participantes da Escola de Frankfurt – sobretudo por Max Horkheimer e Theodor Adorno em Dialética do esclarecimento – para compreenderem tanto o mundo posterior à Segunda Guerra Mundial, como as contradições da história humana desde o neolítico.




    A maioria dos autores da assim chamada primeira geração da Teoria Crítica faleceu entre 1969 (Adorno) e 1979 (Marcuse). Seus sucessores, Jürgen Habermas à frente, abandonaram essa linha de investigação, privilegiando pretensos consensos no Estado de Bem-Estar Social da Europa e dos EUA. Ironicamente, foi nesse decênio que a crise latente do capitalismo aflorou com a combinação inusitada de estagnação e inflação.




    Eliziário Andrade demonstra aqui e ali que acompanhou de perto os desdobramentos da crise da década de 1970 e que domina a bibliografia atinente a esse tópico. Seu objeto, no entanto, é a crise estrutural do capitalismo no século XXI: uma crise que, segundo ele, “se diferencia em alguns aspectos das circunstâncias históricas passadas pela sua abrangência e graus explosivos de contradições na totalidade econômica, social, política e ambiental”.




    Eliziário Andrade destaca a emergência dessa crise em 2007-2008 nos EUA com a derrocada do mercado de subprimes e de capitais fictícios. Não se trata, portanto, da mera repetição de mais uma crise cíclica, decorrente da desregulação do capital especulativo. A identificação dessa gênese orienta a investigação de seus efeitos – não só no campo econômico, mas também em termos políticos, sociais e geopolíticos.




    A partir de 2020, a crise adquire formato distinto com a disseminação em escala mundial da pandemia da covid. Os economistas do mainstream, o jornalismo da grande mídia e os governantes se ativeram à explicação conjuntural. Eliziário Andrade, na contramão desse discurso unívoco, vê no coronavírus o detonador “que faz explodir o que já estava em curso, maturado para se manifestar na forma de crise financeira, embora sua causa principal esteja mesmo nas contradições sociais da produção capitalista”.




    Os seus sintomas já haviam se manifestado antes, em especial no âmbito da política, com o ressurgimento de tendências de extrema direita em todos os cantos do planeta e com a adoção do receituário ultraneoliberal para tentar conter os efeitos do capitalismo financeirizado. Na caracterização dos movimentos neofascistas, da radicalização das políticas econômicas neoliberais ou do tratamento concedido à população no decorrer da pandemia, Eliziário Andrade ressalta aspectos novos e antigos do nosso estado permanente de exceção, atualizando as determinações da barbárie estudadas pelos frankfurtianos.




    As ameaças à democracia política decorrem dos obstáculos encontrados pela burguesia – já apontados pelos marxistas desde o século XIX – em manter a dominação política recorrendo apenas aos ideais da Revolução Francesa e do Iluminismo. O uso da violência e da coerção política abrem caminho para a “ascensão das forças sociais de extrema direita neofascista, expressando as dificuldades crescentes das classes dominantes de construir consenso e unidade em torno de sua universalidade social, cultural e política hegemônica”.




    Desde 1848, há uma alternância entre formas de governo autoritárias e modelos institucionais que preservam a fachada democrática. Essa oscilação, aponta com pertinência Eliziário Andrade, “decorre de necessidades intrínsecas à lógica de reprodução do capital, em conjunturas específicas”. Adverte ainda que “nada disso é estático, está perpassado por um movimento dialético entre a necessidade dos monopólios que avançam em um processo avassalador de concentração e centralização, de um lado, e de outro, os diversos interesses dos capitais concorrentes que requerem condições econômicas e políticas favoráveis e ‘normais’”.




    A espiral da crise capitalista se faz patente, hoje, em guerras imperialistas, disputas acirradas de hegemonia geopolítica, ofensivas da extrema direita neofascista, descumprimento de metas ambientais acordadas etc. A crise estrutural do capital se arrasta (e se intensifica) desde a década de 1980 desdobrando “dois fenômenos inter-relacionados: a discrepância entre os ativos financeiros globais em relação à desaceleração do PIB global e a baixa lucratividade, produzindo realidades econômicas, sociais e políticas devastadoras”.




    O livro se encerra com uma frase que poderia ter sido escrita tanto por Jorge Almeida como por Eliziário Andrade. Remetendo à crítica de Antonio Gramsci ao ideário liberal-burguês e ao transformismo político ideológico da esquerda, afirma-se “a convicção da necessidade e possibilidade sócio-histórica de construir um novo projeto societário, com uma política efetivamente socialista, para além da colaboração de classe e do capital”.




    * Ricardo Musse é professor do Departamento de Sociologia da USP e editor do site A Terra é Redonda. Autor, entre outros livros, de Trajetórias do marxismo europeu (Ed. Unicamp).


  




  

    INTRODUÇÃO




    TEMPOS DE TURBULÊNCIAS E DESAFIOS




    A ideia de escrever o livro veio em meados de 2022, quando identificamos uma convergência e complementariedade entre os artigos que vínhamos publicando, desde o início da pandemia, em diversos blogs e sites. Como está no título, são artigos escritos em meio às turbulências do agravamento da crise estrutural do capitalismo, em seu cruzamento com a pandemia da Covid-19 e, em seguida, com a guerra na Ucrânia.




    Pandemia que, aliás, é parte da própria crise do capitalismo, na medida em que expõe o desajuste ambiental provocado pela ação destrutiva do capital e seu caráter de crise múltipla: econômica, financeira, social, geopolítica, ambiental, energética, alimentar e sanitária. E que se expressa política e culturalmente de modo singular em cada realidade nacional.




    Em nosso caso, foram as turbulências de um país com um governo de extrema-direita, encabeçado por um presidente neofascista, que aprofundou o autoritarismo, a desigualdade, a quebra de direitos sociais, as diversas formas de opressão e enfraqueceu a soberania nacional. Num mundo em que o imperialismo unipolar encabeçado pelos EUA transita para uma bipolarização interimperialista com fortes disputas geopolíticas.




    No Brasil, a derrota do presidente neofascista foi uma vitória importante, mas o novo governo de Lula da Silva não aponta para a resolução das profundas contradições sociais, antagonismos de classe, dependência estrutural de um país subsoberano e que ainda não conquistou uma verdadeira democracia de caráter popular.




    Tempo de turbulências também nos desafios para a resistência popular no Brasil e no mundo. Desafios também intelectuais, pois, nunca é demais repetir Sun Tzu que, há cerca de 2.500 anos atrás, dizia que “se você se conhece bem e ao inimigo não precisa temer o resultado de uma centena de combates”.




    Nosso desejo, portanto, foi o de contribuir para, com esta produção de três anos, a partir dos temas da atualidade, compreender nossa realidade mais abrangente para além das aparências mais visíveis do presente.




    São 26 artigos e uma entrevista apresentados em ordem cronológica de publicação entre 15/04/2020 e 26/12/2022. Como regra geral, estão em interfaces entre os campos da Ciência Política, História, Economia Política e Relações Internacionais.




    Foram originalmente publicados em A Terra é Redonda, Le Monde Diplomatique, Outras Palavras, Congresso em Foco, redes da ANPOCS, Holofote, Observatório de Análise Política em Saúde (OAPS) e Observatório da Crise (ODC).




    Todos os artigos aqui publicados, mantiveram o conteúdo dos originais publicados nos blogs e sites.




    Vão aqui nossos agradecimentos ao professor Ricardo Musse (USP), editor do blog A Terra é Redonda, pelo prefácio e à professora Graça Druck (UFBA) pela apresentação, além do professor Renildo Souza (UFBA) pela parceria em dois artigos.




    Aos editores dos blogs e sites onde os artigos foram originalmente publicados.




    A Lucinha, Pedro, Magaly, Mariana, Maira e Iamara pela compreensão nas horas dedicadas à redação dos artigos e preparação do livro.




    A todas e todos que contribuíram com sugestões e críticas no decorrer da produção dos artigos.




    Jorge Almeida e Eliziário Andrade


  




  

    
QUEM GOVERNA O BRASIL?1





    Jorge Almeida




    Bolsonaro não é uma “rainha da Inglaterra”. É parte do jogo dentro do bloco de poder e ainda representa setores sociais, políticos e burocráticos importantes




    No dia 6 de abril de 2020 o mercado amanheceu alegre no Brasil. As principais bolsas do mundo tinham subido na semana anterior, animadas com a grande injeção de dinheiro dos principais Estados, para cobrir os prejuízos de grandes capitalistas e amortecer a crise econômica, e com o anúncio de um acordo entre a Arábia Saudita, a Rússia e os EUA para aumentar os preços do petróleo.




    Entrementes, o assunto na virada da semana era uma grande boataria contando que Bolsonaro estava sob o mando dos comandantes militares.




    Mas a alegria se tornou felicidade ainda no dia 6, logo depois que a mídia anunciou, antes da abertura do pregão da Bovespa, que o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, não iria dar andamento aos pedidos de impeachment do presidente Jair Bolsonaro. Nem daria andamento, nem arquivaria. Ficarão na gaveta, como uma espada de Dâmocles. A Bolsa abriu disparando para cima.




    No mesmo dia 06, mais ou menos na hora do almoço, novos “vazamentos” davam conta de que Bolsonaro iria demitir o ministro Mandetta, o que o comprovaria como plenipotenciário na presidência.




    Logo, a Bolsa começou a cair, mostrando o volúvel humor de um mercado estressado. Mas, em seguida, antes do fechamento da Bovespa, Mandetta sai vivo da reunião com Bolsonaro. O mercado se acalma e a Bolsa volta a subir. E assim foi nos dias seguintes. O alegre mercado antecipou o Domingo de Aleluia e entrou na Sexta-feira Santa acumulando ganhos de 11,71% na semana.




    O mercado quer apoio do Estado para minimizar os efeitos da crise, quer ações racionais para combater a pandemia e quer controlar Bolsonaro. Mas não quer, pelo menos por enquanto, a queda de Bolsonaro. Muito menos via caminhos que aprofundem a instabilidade política, como seria agora um impeachment.




    Bolsonaro, apesar de suas diatribes, tem cumprido seu papel a serviço do grande capital, o que não poderia ter sido feito sem a ação mais objetiva e racional do Congresso Nacional e suas lideranças (especialmente Rodrigo Maia), o apoio da grande mídia e a sustentação das FFAA, de Mourão e do STF.




    A grande burguesia e suas elites políticas, burocráticas e militares ainda não construíram um consenso sobre o que fazer no pós-pandemia, no sentido de dar respostas à crise econômica brutal que está em curso, no mundo e aqui. Por isso, ainda não decidiu o que fazer com Bolsonaro, em definitivo.




    Não quer tirar Bolsonaro de imediato, mas mantê-lo controlado numa camisa de força política para que seu discurso ideológico e seus interesses políticos e materiais pessoais e familiares não se sobreponham à “gestão dos negócios comuns da classe dominante” que devem guiar o Estado, como diria Marx.




    Mas, ele é uma figura complicada e o momento é de impasse, dúvidas, vacilações, indecisões no bloco de poder.




    No momento, ele está mais preocupado em sobreviver do que em dar um “autogolpe” de Estado, mesmo que esta tentação circule em sua cabeça. Luta para não perder base dentro do bloco de poder (Estado, sociedade civil e base econômica) e para não perder apoio político de massas.




    Sua tática é defensiva, mesmo que, por causa de sua agressividade, possa parecer ofensiva.




    Por outro lado, os trabalhadores e a esquerda, não tem condições para, de imediato, incidir decisivamente na conjuntura. E as principais forças políticas consideradas de esquerda optaram por uma atitude passiva.




    Sendo assim, se houver uma queda de Bolsonaro no curto prazo, seja por que meio for, sua saída só se dará como resultado de um grande acordo na classe dominante e desta com os seus agentes nas elites políticas, na cúpula da burocracia do Estado e do aparelho jurídico coercitivo, FFAA, grande mídia e Igrejas, particularmente neopentecostais etc.




    Acordo que, em tese, pode envolver o próprio Bolsonaro ou não. Mas seu perfil não é de recuar e fazer acordos que sacrifiquem o principal. A não ser numa situação desesperadora. Como no dia em que o capitão foi assaltado e entregou sua moto e sua pistola, sem reagir.




    O ambiente exala conspirações de todos os lados e ele vê traidores onde ele olha. Faz acordos e, ao mesmo tempo, estimula suas bases mais reacionárias, fundamentalistas e individualistas a agir contra os acordos.




    As FFAA ganharam um peso muito grande na tutela do Estado e dos governos, avançando qualitativamente desde o segundo mandato de Dilma Rousseff e passando por Temer. Com Bolsonaro, assumiram inúmeros cargos, que trazem influência política e benesses pessoais a quem os ocupa, além de garantir interesses materiais e políticos da corporação. Não vão abrir mão facilmente de tudo isso.




    CONDIÇÕES ECONÔMICAS PARA UMA SAÍDA DA CRISE POLÍTICA




    A crise econômica está sendo muito dura e vai se aprofundar mais e a classe dominante ainda não sabe bem o que fazer. Está tateando pragmaticamente enquanto constrói consensos entre suas frações hegemônicas. No momento, está quebrando alguns discursos do neoliberalismo, com vistas a uma maior presença do Estado para tapar os rombos imediatos de grandes empresas, atenuar a crise social - prevenindo parte de previsíveis explosões sociais com medidas compensatórias - permitir o básico para a reprodução da força de trabalho superexplorada, e dar maiores condições de manutenção e recuperação da produção e consumo no momento seguinte.




    É uma tendência mundial, mas não significa necessariamente um neokeynesianismo mais duradouro e muito menos um Estado de bem-estar social.




    Tudo isso complica um acordo no bloco de poder para uma saída da crise política. Com Bolsonaro, sem Bolsonaro ou enquanto ele continuar.




    Ou seja, saber o que fazer no pós-pandemia, para contornar a crise estrutural do capitalismo, é uma condição para a classe dominante e seus agentes decidirem sobre uma possível destituição de Bolsonaro, qual o melhor caminho para isso e quem é o melhor substituto.




    Enquanto isso, o mercado de boatos se avoluma e o presidente vai sendo tutelado. Mas, sem deixar de ser governo, não é uma “rainha da Inglaterra”, como alguns concluíram precipitadamente. É parte do jogo dentro do bloco de poder e ainda representa setores sociais, políticos e burocráticos importantes.




    Bolsonaro perdeu base em todas as classes, setores e faixas sociais que o apoiaram nas eleições de 2018, tanto no primeiro como no segundo turno. Inclusive entre o grande capital, na elite política, na mídia e nas corporações do aparelho jurídico coercitivo do Estado. Perdeu apoio de figuras e grupos expressivos da direita e extrema-direita liberal e ultraliberal, que tiveram papel decisivo no impeachment de Dilma Rousseff e na sua eleição.




    Mas, tem ainda uma significativa força dentro do Estado, da sociedade civil e da base econômica. Uma importante base na oficialidade militar (difícil de ser mensurada), em setores do grande empresariado e da burocracia do Estado, especialmente nas corporações do aparelho jurídico coercitivo, de uma parte da grande mídia (Record, SBT, diversos programas de rádio e TV, colunistas, analistas, animadores de programas de variedades e programas religiosos etc.). E uma máquina de fake news que continua azeitada e funcionando a todo vapor.




    Na sociedade civil, mantém o apoio em igrejas fundamentalistas neopentecostais, de uma miríade de grupos de extrema-direita, com variadas identificações neofascistas, ultraconservadoras e ultraliberais, agindo principalmente nas redes sociais. Uma sustentação difícil de mensurar na pequena e na média burguesia empresarial, que se sente prejudicada economicamente com a política de isolamento, e parte dos trabalhadores que também estão convencidos a quebrar a quarentena.




    É tudo isso que lhe dá um apoio ativo – ou, pelo menos, uma aceitação passiva - de 25% a 30% dos eleitores e de outros tantos que ficam numa posição de dúvida.




    Mas não tem condições de impor sua vontade contra as outras esferas e lideranças do bloco de poder. A rigor, nunca conseguiu fazer isso, desde o início de seu governo.




    Não tem conseguido decidir nada de relevante sem a aceitação deles. E é derrotado quando vai contra o que é relativamente consensual nas frações do bloco de poder. Muito menos tem condições de organizar um golpe de Estado sob sua liderança e em seu favor. No momento, está com dificuldades até para demitir um ministro. Mas ainda consegue atrapalhar o combate à pandemia da Covid-19 e outras políticas e alimentar sua base estimulando manifestações virtuais e de rua.




    A TUTELA MILITAR CIVIL BURGUESA




    Bolsonaro é um neofascista assim como uma parte dos membros do seu governo, especialmente aqueles do círculo familiar e de sua corte mais próxima.




    O governo é de extrema-direita, ultraliberal, conservador, marcado pelo autoritarismo, profundamente antipopular, reprodutor da dependência nacional. Mas, suas contradições não permitem uma ação comum de caráter neofascista.




    Se o governo não é neofascista, o regime menos ainda. Este continua sendo uma democracia liberal representativa burguesa. Mais autoritária e marcada pela arbitrariedade, mas onde, mesmo que aos trancos e barrancos, o Congresso Nacional, o poder Judiciário, governadores e prefeitos mantém sua autonomia relativa. Tudo, evidentemente, como em governos anteriores, sob a hegemonia do grande capital, mas sem aqueles matizes social liberais e de conciliação de classes.




    Sem ilusões sobre o que é um Estado burguês e sua democracia liberal representativa. Ainda mais no atual período histórico, quando a tendência mundial do capitalismo ultraneoliberal é o estreitamento da vida democrática e dos direitos sociais.




    Esse entendimento geral nos ajuda a compreender também a situação mais específica em que se encontra o principal membro do governo que, numa república presidencialista, continua sendo o presidente da República.




    Bolsonaro tentou se impor sobre o governo e o conjunto das esferas do Estado, colocando algumas concepções ideológicas mais extravagantes acima de interesses mais gerais das frações do grande capital (como no caso das relações com a China). Colocou interesses políticos e materiais individuais e familiares acima dos interesses de várias frações da classe dominante e das elites políticas, inclusive aquelas tradicionais e mais orgânicas da burguesia. Tentou se impor de modo autoritário e voluntarista ao parlamento e detonou o chamado “presidencialismo de coalizão” (quando o presidente compartilha decisões com uma maioria parlamentar, mesmo que formada após as eleições). E fez um enfrentamento a grandes órgãos da mídia comercial.




    O resultado obtido foi uma tutela militar civil burguesa que está limitando os seus poderes presidenciais. Está sendo tutelado por uma coalizão contraditória de forças sociais e políticas que são decisivas no bloco de poder.




    Ele governa, mas não pode decidir o que esteja contra os interesses mais ou menos consensuais nas frações hegemônicas do capital, da corporação militar e da elite política.




    Bolsonaro tentou ser um Bonaparte, mas não conseguiu. A intenção e as ideias de um dirigente não determinam, por si só, o caráter de um governo ou regime.




    A situação atual, então, contesta algumas caracterizações vigentes na esquerda: 1) a de que o governo ou até mesmo o regime é neofascista; 2) a de que há um governo ou regime bonapartista; 3) a de que o Brasil está sendo governado por uma junta militar; 4) a de que o regime burguês faliu.




    As possibilidades de um desenvolvimento de seu governo no sentido de um governo neofascista ou de um bonapartismo com Bolsonaro sendo o Bonaparte (que não poderiam ser afastadas a priori no início de seu governo), não se realizaram até aqui.




    HEGEMONIA E RESISTÊNCIA




    As afirmações de que Bolsonaro acabou, de que virou uma “rainha da Inglaterra”, que o neoliberalismo não volta mais, que o sistema apodreceu, que o regime faliu, que a democracia burguesa está em fase terminal etc. não se sustentam. Apesar da profunda crise do capitalismo e de suas versões neoliberal e neodesenvolvimentista social-liberal, da desmoralização de muitas das lideranças burguesas e social liberais, a hegemonia burguesa continua forte. E a disputa está se dando principalmente internamente ao bloco de poder, entre as direitas e as extremas direitas. Com a “esquerda” social-liberal, que não é estranha a essa hegemonia burguesa, correndo por fora.




    E, como sabemos, uma coisa só acaba quando termina. Neste caso, só vai terminar quando houver uma força político-social contra-hegemônica com radicalidade e amplitude para fazer isso. E essa força das classes trabalhadoras ainda precisa ser construída no Brasil a partir da resistência popular.




    Resistência que só vai se tornar alternativa real se assumir uma tática ofensiva, defendendo reformas sociais e medidas emergenciais em defesa da vida, o Fora Bolsonaro e Mourão, o Impeachment e as Eleições Gerais, e apontando um programa democrático e popular, anti-imperialista, antimonopolista e democrático radical, sob a hegemonia dos trabalhadores.




    




    

      

        1 Publicado em 15/04/2020 no Blog A Terra é Redonda: https://aterraeredonda.com.br/quem-governa-o-brasil/ (escrito em 12/04/2020).


      


    


  




  

    
O HORROR DO CAPITALISMO GENOCIDA2





    Eliziário Andrade




    Aqui, na crise da Covid-19, os escolhidos a morrer são os idosos e “improdutivos”, aqueles que estão à margem do sistema ou marcados pela criminalização social antecipada só pela sua condição social e de classe, de cor, etnia ou de gênero




    A crise a que estamos assistindo é uma subversão e agitação permanentes e sem precedentes nas relações de produção e, por conseguinte, em todas as relações sociais e culturais protagonizadas pela lógica do capital e pelos interesses gananciosos e imperturbáveis da burguesia, que estendeu seu domínio sobre todo o mundo e sobre a condição humana. Hoje, como no passado, como se referiu Marx em o Manifesto, há um processo semelhante à ação de um feiticeiro que põe em marcha todas as suas forças criadoras, destrutivas e malignas, mas não consegue mais controlá-las, ordená-las racionalmente e passa a se movimentar de forma errática e destrutiva em grande escala (Marx e Engels,19933).




    A crise que estamos vivendo se diferencia em alguns aspectos das circunstâncias históricas passadas pela sua abrangência e graus explosivos de contradições na totalidade econômica, social, política e ambiental. As contradições com que hoje se confronta o capital, para poder restabelecer plenamente as condições estáveis para o desenvolvimento das forças produtivas necessárias a sua reprodução, propiciando as condições para o crescimento econômico com um ciclo virtuoso de altas taxas de lucro e acumulação de riquezas, enfrentam cada vez mais espaços estreitos e limitados que diminuem os meios para evitar a generalização e aprofundamento da crise estrutural que invade todas as esferas: finanças globais, dívidas públicas, privadas e das pessoas, que crescem em todo o mundo.




    O exemplo mais forte vem da própria realidade atual, onde a dívida global, em relação ao produto interno bruto, atingiu o recorde histórico de 322% do PIB em 2019 e que, em termos absolutos, seria US$253 trilhões de dólares, patamar jamais visto. Por outro lado, a economia capitalista mundial decresceu para 2,5 ao ano, e se a pandemia se prolongar, ao que tudo indica, poderá chegar ao índice de 1,5% (Roberts, 20204); com um cenário onde o comércio mundial pode atingir quedas elevadas e, no Brasil, na melhor das hipóteses – com os impactos do coronavírus – poderá se aproximar para uma faixa de 1,0% de crescimento. A perda da produção industrial, que no final de 2019 fechou em 1,1% (IBGE), tende a piorar com redução brutal de investimentos em máquinas e equipamentos, construção civil e inovação tecnológica, que recuou para 15,5 % do PIB. Expressando ainda a crise de vários setores, a arrecadação do ICMS teve uma queda de 25,2%, demonstrando perdas crescentes para o comércio. O Banco Mundial, por sua vez, ainda prevê queda de 5% do PIB do Brasil este ano, devido à pandemia, enquanto o FMI estima que a economia mundial vai ter a maior retração desde a crise de 1929.




    Nesse contexto, a economia brasileira encolhe mais que a de todos os países emergentes, atingindo o índice de 5,3%, enquanto o desemprego subirá para 14,7%, lançando milhares de trabalhadores ao mundo do desemprego, com perda de renda e falta de perspectiva de sobrevivência. Mas, nada disso parece conter ou abrandar a sanha da ideologia e políticas macroeconômicas neoliberais que aprofundam o assalto ao Estado e massacram os trabalhadores com reformas que só miram os que vivem do trabalho, concedendo a mais ampla e completa vantagem para o capital produtivo e financeiro.




    Não há dúvida de que a recessão está posta: por um lado, os monopólios levarão a economia à estagnação e, por outro, piores condições de vida para a maioria da população se consolidam. A dimensão da crise é catastrófica, mas não final, e não se sabe como vai terminar. Mészáros, em A crise estrutural do capital, ao se referir à natureza da crise que estamos vivendo, vaticina que ela tem um caráter histórico e sem possibilidade de estabilização por longo prazo:




    “A crise estrutural do sistema do capital como um todo – a qual estamos experimentando (…) – está destinada a piorar consideravelmente. Vai se tornar à certa altura muito mais profunda; ela vai invadir não apenas o mundo das finanças globais (…), mas também todos os domínios da vida social, econômica e cultural” (Mészáros, 2011:175).




    Trata-se de um período do crepúsculo do capitalismo em que sua crise interna se amplia, antecipa e ilumina os meandros ocultos de suas contradições. O fator determinante, o locus principal da crise estrutural e geral do capitalismo reside na tendência decrescente da taxa de lucros, e a resposta dada à mesma, em si, já reflete a própria contradição: salvar o capitalismo com mais capital fictício oriundos dos fundos públicos, formando dívidas inimagináveis que agudizam as causas e consequências da crise. E é aqui, mais uma vez, que surgem vários porta-vozes do keynesianismo, os mais ideológicos e os oportunistas de ocasião novamente repetindo a ilusão inversa à dos neoliberais, invocando o Estado – mesmo que limitadamente – como o Salvador.




    É o dejavú das ideias que buscaram enfrentar a crise com maior regulação da economia e com expansão do crédito estatal; logo na virada neoliberal, essas medidas foram responsabilizadas pela crise e substituídas pelo radicalismo das receitas do mercado. Resultado: não se resolveu o problema central da valorização do capital com expansão de créditos com juros baixos e vantajosos e crescimento monetário dos bancos centrais e privados, nem se criou maior proporcionalidade na economia entre o capital produtivo real e o financeiro.




    Atualmente, o caráter dessa crise no mundo capitalista vai além de uma crise financeira, creditícia ou falta de capital circulante, tampouco é a repetição de mais uma crise cíclica, de desregulação do capital especulativo. Estamos diante de uma crise que se manifestou em 2007-2008 nos EUA com a derrocada dos subprimes e de fabulosas massas de capital especulativos e fictícios, estendendo-se para todo o setor da economia real. Hoje, mais uma vez, devido à queda da taxa de lucro e às dificuldades para a realização do capital, estamos diante de um segundo momento de um processo de esgotamento de uma etapa específica e incontrolável do capitalismo. Não é por acaso, que a lucratividade do capital nas principais economias no mundo demonstra uma tendência de queda e por isso mesmo tende a atingir os mercados de crédito, colapsando o sistema financeiro durante um longo tempo (Roberts, Idem).




    Diante desse cenário, a burguesia e os neoliberais não têm clemência nem choram perante a dor dos humanos; as forças políticas que os sustentam vão fazer de tudo para salvar seus interesses, recuperar parte dos seus capitais e aumentar suas riquezas. Estão prontos para desafiar os imperativos e limites ecológicos em prol da imediaticidade e exigência para a elevação dos lucros, privatizar a produção de bens públicos como a água e o próprio ar que respiramos, rebaixar os salários e minimizar os efeitos das doenças mortais que levam grande parte da população trabalhadora e empobrecida para valas comuns. E, quanto mais se prolonga esse período de existência do capitalismo, mais aumenta a tragédia, de modo que o amanhã tende a ser pior e mais amargo do que hoje, para gerações futuras.




    A pandemia é a outra face dessa mesma realidade histórica; as causas e fontes da atual crise sanitária não provêm apenas dos impactos sociais da Covid-19, mas de todo o lixo produzido pelas indústrias capitalistas no mundo que contamina a natureza, envenena, de forma deliberada e legal, a agricultura e os alimentos consumidos e gera variadas formas de anomalia para a saúde do ser humano e animais. Além disso proliferam quantidades de vírus conhecidos e desconhecidos na sociedade, e as autoridades sanitárias não têm domínio nem controle. As fontes de produção de vírus e bactérias letais produzidas pelos laboratórios de guerra são construídas a partir das disputas interimperialistas das burguesias no mundo capitalista, onde os efeitos criminosos são friamente planejados para infectar e dizimar populações inteiras com armas químicas e nucleares. De igual modo, opera também a indústria farmacêutica, que tem a intenção de não curar as pessoas ou cuidar da saúde, mas sim de centrar seus negócios, segundo o prêmio Nobel de química em 2009, Thomas Steitz, em remédios lucrativos e que deverão ser tomados durante a vida toda, e alerta que, cada vez mais, as bactérias produzidas na sociedade vão se tornando infinitamente resistentes e os antibióticos tendem a ser ineficazes.




    Por isso mesmo, os financistas e os estrategistas do mercado não estão preocupados com doenças e mortes advindas de pandemias como a da Covid-19, ou de outras causas sociais e econômicas, estão pensando apenas nos mercados de ações e lucros dos especuladores, na estabilidade da economia capitalista. Executivos do capital financeiro, presidentes e ministros ultraliberais, para espanto, indignação, revolta ou passividade de muitos, defendem, com galhardia e cinismo, a sua racionalidade advinda da lógica do capital em busca da defesa e garantias para o funcionamento da produção capitalista, lucro e circulação de moedas no mercado. Situação que nos lembra as ações dos nazistas que construíram uma “normalidade” política e social para assassinar os seres humanos – judeus – em massa nas câmaras de gás, para espanto e hipocrisia do mundo burguês “civilizado”.




    Aqui, na crise da Covid-19, os escolhidos a morrer são os idosos e “improdutivos”, aqueles que estão à margem do sistema ou marcados pela criminalização social antecipada, pela sua condição social e de classe, de cor ou de gênero. Essa seleção social, que define quais sobreviverão, defendida já no início final do século XIX, pelo pastor reacionário Malthus, foi encampada pelos burgueses e conservadores de todo o mundo como uma boa ideia, uma solução genial para enfrentar as crises do capitalismo, um preço razoável a pagar em nome do lucro. Dessa maneira, a barbárie é defendida e aplaudida em alto e bom som e converte-se numa conveniente ação de extermínio, com planejamento e cálculos gráficos para indicar o placar diário da quantidade de pessoas eliminadas, aparentemente pela Covid-19.




    Não há mais dissimulação, eufemismos ou meias palavras para manifestar e defender aquilo que já se sabia, de forma clara e insofismável – a força e o poder que condiciona, determina e prognostica a vida e o seu futuro - é o capital com seu misto de racionalidade e irracionalidade, comandado por uma lógica destrutiva de acumulação, onde o critério definido pra se deixar viver ou morrer advém de um fator externo à natureza dos seres humanos: a dinâmica cega da reprodução do capital e do lucro, que se movimenta no horror e loucura da economia capitalista. Assim, não há como suprimir a dominação do capital que rege nossas vidas e produz essa realidade barbarizada sem suprimir a forma de dominação do Estado, o que supõe pensarmos e agirmos estrategicamente e a partir da perspectiva e horizonte político da classe trabalhadora, construindo, de forma independente, um programa político que seja capaz de alavancar as condições para a luta contra-hegemônica no interior de um movimento anticapitalista e revolucionário.
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BOLSONARO E A TUTELA MILITAR CIVIL BURGUESA6





    Jorge Almeida




    Os militares - junto com líderes do capital, do parlamento e do STF, agem tutelando o governo. Ao mesmo tempo, tutelam o parlamento, o STF e o Estado




    Bolsonaro e o bolsonarismo tiveram mais um fim de semana de espetáculos. No sábado (09/05/2020), ocorreu mais um misto de passeata e carreata na Esplanada dos Ministérios, em repúdio ao ex-juiz, ex-ministro e ex-herói do bolsonarismo Sérgio Moro, do STF e do Congresso Nacional, e contra o isolamento social de prevenção à Covid-19.




    O presidente marcou um churrasco para 30 pessoas no sábado, mesmo dia em que a Covid-19 chegaria a 10 mil mortes. No dia, desmarcou, temendo se queimar nas brasas do evento, e declarou que o churrasco era fake, que tinha sido uma “pegadinha para a imprensa”. Mas a porta do Palácio do Planalto estava cheia de gente.




    No mesmo dia, foi passear de jet ski no Lago Paranoá, repetindo performance do ex-presidente impichado, Collor de Mello, em 1990.




    No domingo, o ministro Ernesto Araújo falou mais algumas bobagens. O grande capital permite que ele fale bobagens e até pratique algumas, contanto que não prejudique seus negócios, como no caso da China. Já a Secom, divulgou mensagem onde usa o lema nazista “o trabalho liberta”.




    Eduardo Bolsonaro usou uma espingarda para anunciar o sexo da filha numa festinha onde o pai esteve presente. Na volta ao Palácio da Alvorada, Bolsonaro foi saudado por sua claque e afirmou que só sai do governo em janeiro de 2027.




    Vamos parar por aqui, pois já está parecendo notinha de coluna social.




    Então, foi o fim de mais uma semana de performances autoritárias espetaculares de Bolsonaro e do bolsonarismo, o que já se tornou uma agenda regular.




    BOLSONARO BUSCA MANTER A INICIATIVA




    De dois meses para cá, ocorreram várias ações políticas importantes, de Bolsonaro e dos bolsonaristas, gerando múltiplas pequenas crises dentro da crise geral que o Brasil e o Governo Bolsonaro estão sofrendo. E gerando vários tipos de reações, dentro do governo, no parlamento, Judiciário, Forças Armadas, Polícia Federal (PF), empresariado, mídia e do próprio bolsonarismo e suas milícias de vários tipos (digitais ou nas ruas).




    A linha do bolsonarismo é ficar sempre na iniciativa, criando fatos sistematicamente, alguns com clara espetacularização, como as marchas, carreatas, manifestações em frente a quarteis, hospitais, Palácio do Planalto e até uma “visita surpresa” ao STF, além de declarações bombásticas, piadas de mau gosto etc.
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